PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 66, DE 2023. 
De autoria do Deputado Reis, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe acrescenta o § 5º ao artigo 50 da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias, (de 11 a 17/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
De início, tem-se que o Projeto foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, obtendo parecer favorável daquele Colegiado.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito. Naquela Comissão, a proposta também obteve parecer favorável à aprovação.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Da análise sobre o assunto, verificamos que a propositura objetiva inserir o §5º no artigo 50 da Lei Complementar n. 207, de 05 de janeiro de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo. Referido artigo prevê que “o policial civil que ficar inválido ou que vier a falecer em consequência de lesões recebidas ou de doenças contraídas em razão do serviço será promovido à classe imediatamente superior”. 
Ocorre que, nesses casos, a promoção não vem acompanhada da correspondente adequação remuneratória consequente do enquadramento em classe imediatamente acima, tornando-se uma “promoção honorífica” o que, a nosso ver, não se traduz em benefício prático algum.
É certo que os infortúnios decorrentes do exercício da atividade policial exigem amparo da Instituição e merecem o reconhecimento estatal em todas as suas frentes e não em apenas algumas delas.
Assim, em face da inexistência de óbices na área financeiro-orçamentária, uma vez que eventuais despesas decorrentes poderão ser suportadas pelo orçamento vigente, aliado ao fato de reconhecer a grande relevância da matéria e, mais ainda, da necessidade de corrigir tal distorção, como medida de justiça e equidade, este Relator emite parecer favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 66/2023.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
